


(A) os planos de saúde são a base das atividades e 

programações de cada nível de direção do SUS, e seu 

financiamento será previsto na respectiva proposta 

orçamentária. É vedada a transferência de recursos para 

o financiamento de ações não previstas nos planos de 

saúde, exceto em situações emergenciais ou de 

calamidade pública, na área da saúde;



(A) os planos de saúde são a base das atividades e 

programações de cada nível de direção do SUS, e seu 

financiamento será previsto na respectiva proposta 

orçamentária. É vedada a transferência de recursos 

para o financiamento de ações não previstas nos 

planos de saúde, exceto em situações emergenciais 

ou de calamidade pública, na área da saúde;

Lei 8080 36 § 2º É vedada a transferência de recursos 

para o financiamento de ações não previstas nos planos 

de saúde, exceto em situações emergenciais ou de 

calamidade pública, na área de saúde.



(B) os recursos destinados ao custeio de ações e serviços 

públicos de saúde transferidos pela União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, e pelos Estados a seus 

respectivos Municípios, são considerados transferência 

obrigatória. Por isso, é vedado o condicionamento dessas 

transferências à instituição e ao funcionamento do Fundo 

e do Conselho de Saúde no âmbito do ente da Federação 

e à elaboração do Plano de Saúde;

LC 141/12 Art. 22 

Parágrafo único. A vedação prevista no caput não
impede a União e os Estados de condicionarem a entrega
dos recursos:
I - à instituição e ao funcionamento do Fundo e do
Conselho de Saúde no âmbito do ente da Federação; e
II - à elaboração do Plano de Saúde.



C) não atenta contra a Constituição da República de 

1988, a emenda à Constituição que, objetivando adequar 

o texto constitucional às variações ocorridas nos campos 

político, econômico e social, retire os pisos mínimos de 

custeio das ações e serviços públicos de saúde, uma vez 

que permanece hígida a previsão constitucional (artigos 

5º, 6º e 196) do dever do Estado de proteção ao direito 

fundamental à saúde e à vida;

CLÁUSULA PÉTREA



(D) a União aplicará, anualmente, em ações e serviços 

públicos de saúde no mínimo 15% da receita corrente 

líquida do respectivo recurso financeiro. Os Estados e os 

Municípios, por sua vez, aplicarão, anualmente, em 

ações e serviços públicos de saúde, 12% e 25%, 

respectivamente, da receita vinculada prevista na 

Constituição da República de 1988, deduzidas, no 

primeiro caso, as parcelas que forem transferidas aos 

Municípios. O repasse dos recursos correspondentes ao 

piso mínimo de custeio das ações e serviços públicos de 

saúde será feito diretamente ao Fundo de Saúde do 

respectivo ente da Federação e, no caso da União, 

também às demais unidades orçamentárias do Ministério 

da Saúde;

12 E 15%



(E) com esteio no modelo de determinação social do 

processo saúde-doença e para fins de apuração da 

aplicação dos recursos mínimos em saúde, considerar-se-

ão como despesas com ações e serviços públicos de 

saúde aquelas (i) destinadas às ações e serviços públicos 

de acesso universal, igualitário e gratuito; (ii) que 

estejam em conformidade com objetivos e metas 

explicitados nos Planos de Saúde de cada ente da 

Federação; e (iii) que sejam de responsabilidade do setor 

de saúde, incluindo as despesas relacionadas a outras 

políticas públicas que atuam sobre determinantes sociais 

e econômicas incidentes sobre as condições de saúde da 

população. 
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E) os tabeliães e registradores atuam na condição de
particulares em colaboração com o Poder Público e se
amoldam à categoria ampla de agente público. Logo, a teor
da teoria do risco administrativo, o Estado responde direta e
objetivamente pelos atos dos tabeliães e registradores, com o
dever de regresso obrigatório contra o responsável no caso
de dolo ou culpa.



Os tabeliães e registradores são profissionais do direito,
dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da
atividade notarial e de registro, mediante aprovação em
concurso público de provas e títulos (são os conhecidos
como “donos de cartório”).Essas atividades são dotadas de
fé pública e se destinam, em suma, a conferir autenticidade,
publicidade, segurança e eficácia às declarações de
vontade. Isso quer dizer que esses profissionais são
considerados agentes públicos em sentido amplo, pois
exercem atividade pública em caráter particular.

O regime desses profissionais está previsto na Lei
8.935/94.Os atos desses agentes estão sujeitos à
fiscalização exercida pelo Poder Judiciário estadual (CF, art.
236).



Os tabeliães e registradores são profissionais do direito,
dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da
atividade notarial e de registro, mediante aprovação em
concurso público de provas e títulos (são os conhecidos
como “donos de cartório”).Essas atividades são dotadas de
fé pública e se destinam, em suma, a conferir autenticidade,
publicidade, segurança e eficácia às declarações de
vontade. Isso quer dizer que esses profissionais são
considerados agentes públicos em sentido amplo, pois
exercem atividade pública em caráter particular.

O regime desses profissionais está previsto na Lei
8.935/94.Os atos desses agentes estão sujeitos à
fiscalização exercida pelo Poder Judiciário estadual (CF, art.
236).



A Lei 8.935/94 prevê que a responsabilidade desses agentes é subjetiva: “Art.
22. Os notários e oficiais de registro são civilmente responsáveis por todos os
prejuízos que causarem a terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos
substitutos que designarem ou escreventes que autorizarem, assegurado o
direito de regresso. (Redação dada pela Lei nº 13.286, de 2016).”

Ocorre que o STF entendeu, em 2019, que o Estado tem responsabilidade
objetiva, ressaltando que “O Estado possui responsabilidade civil direta e
primária pelos danos que tabeliães e oficiais de registro, no exercício de serviço
público por delegação, causem a terceiros. STF. Plenário. RE 842846/RJ, Rel.
Min. Luiz Fux, julgado em 27/2/2019 (repercussão geral) (Info 932).”

Dessa forma, entendeu-se pela aplicação da Teoria do risco administrativo,
considerando o disposto nos termos da Constituição Federal, Art. 37, (...) § 6º
As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade,
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo ou culpa.



Além disso, o STF entende que há o dever de regresso contra o
responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade
administrativa. Assim, se o Estado for condenado e pagar a indenização
à vítima, ele tem o dever de cobrar de volta do tabelião ou registrador o
valor que pagou. Por fim, o STF não tratou expressamente sobre a
possibilidade de a vítima acionar diretamente o tabelião/registrador, o
que se entende ser possível, até por haver previsão legal expressa
prevendo a responsabilidade desses profissionais, mas se assim
decidir, deverá comprovar culpa ou dolo, por ser a responsabilidade

subjetiva.

Assim, não há que se falar em litisconsórcio passivo com o Estado
como necessário caso a vítima decida ingressar com ação diretamente
contra o tabelião/registrador que a lesionou.


